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ATENÇÃO! 

Prezado (a) Licitante, obrigado pelo interesse na contratação. 

 

Leia atentamente as REGRAS e o TERMO DE REFERÊNCIA, abaixo. 
 

REGRAS E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

VIA DISPENSA ELETRÔNICA 
 

Fundamento: Lei nº 14.133/21 e Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021. 
 

1) O FORNECEDOR interessada em participar da Dispensa Eletrônica deverá, obrigatoriamente, baixar o 

Termo de Referência, ler o documento na íntegra e estar de acordo com as regras descritas. 
 

2) As informações acerca do objeto (especificação técnica), local e condições de entrega, recebimento, 

critério de aceitação, fiscalização e pagamento constam no Termo de Referência. 
 

3) Em caso de dúvidas, entrem em contato nos telefones (84) 3345-0297 / (84) 3343-0865 ou por e-mail: 

licitacoes@core-rn.org.br. 
 

4) Havendo divergência entre o serviço descrito no CATSER e o informado na descrição complementar, 

vale o informado na descrição do Termo de Referência. 
 

5) O FORNECEDOR deverá ter atenção ao lançar o seu preço, a fim de evitar valor inexequível. 

 

6) O FORNECEDOR também deverá estar ciente do art. 8º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 

8 de julho de 2021, in verbis: 
 

“Fornecedor 
Art. 8º O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a 

proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, 

e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento, 

devendo, ainda, declarar, em campo próprio do sistema, as seguintes informações: 
I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 

Pública; 

  

II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 
III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 

contratação, constantes do procedimento; 

IV - a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 
como firmes e verdadeiras; 

V - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 

de julho de 1991, se couber; e 

VI - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.” 
 

7) No preço ofertado deverão estar inclusos todos os impostos, os descontos e os transportes, ou seja, estas 

despesas serão por conta do fornecedor. 
 

8) Após o encerramento da sessão pública e no prazo máximo de 2 (duas) horas, o agente da contratação 

verificará a documentação da licitante com o melhor preço, ou seja, a 1ª colocada dos respectivos itens, nos 

seguintes portais: 1) SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores/Consulta/Situação do 

Fornecedor (acesso Governo) e 2) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/), de acordo com o item 7 do Termo de Referência.  
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8.1) Caso o agente da contratação não logre êxito na consulta, será concedido o mesmo prazo 

para que a licitante envie, por meio do sistema (caso essa funcionalidade esteja disponível), a 

documentação, a proposta e, se necessário, documentos complementares, adequados ao último lance 

ofertado pelo vencedor. A solicitação será encaminhada no endereço do e-mail cadastrado pela licitante 

junto ao SICAF, sendo que a informação incorreta ou desatualizada é de responsabilidade da licitante.    

 

8.1.1) Essa documentação deverá ser apresentada como complemento da proposta de preços 

apresentada via sistema informatizado, em papel timbrado da empresa (de preferência), contendo o CNPJ, 

data, preço, marca, descrição detalhada do material a ser empregado na prestação do serviço, quando for o 

caso. A referida documentação deve estar de acordo com o descrito pela Empresa na Dispensa Eletrônica 

e validade mínima de 30 dias, com todas as características dos serviços cotados, em especial a marca, o 

modelo, os acessórios e o prazo de garantia, juntamente com catálogos ou folders, caso haja a contratação 

de insumos anexos a prestação de serviços. O não envio da proposta no prazo acima estabelecido será 

considerado desistência por parte da empresa participante e a sujeitará às sanções previstas na Lei nº 

14.133/2021 e na Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021. 
 

9) NÃO aceitaremos itens com preços acima do valor de referência, exceto na hipótese de a estimativa de 

preços ser realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa, nos termos 

do § 4º do art. 7º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021. 
 

10) O Conselho Regional dos Representantes Comerciais no Estado do Rio Grande do Norte – Core-RN 

poderá solicitar documentação complementar para análise e parecer da área requisitante. Caso as 

especificações do serviço descrito na proposta não estejam de acordo com o que foi solicitado pela 

Administração na Dispensa Eletrônica, a proposta será desclassificada, sendo ofertado ao próximo colocado 

a oportunidade do envio de proposta, nas mesmas condições da vencedora do item. 
 

11) Os FORNECEDORES deverão participar das Dispensas Eletrônicas com os serviços que fazem parte 

de sua linha de fornecimento cadastrada no SICAF ou junto à Receita Federal (CNAE). Portanto, antes de 

participarem, verifiquem se o cadastro no SICAF está atualizado, em especial, endereço de e-mail, de 

telefone e os Níveis Cadastrados: I – Credenciamento; II - Habilitação Jurídica e III - Regularidade Fiscal 

e Trabalhista Federal, sob pena de ser desclassificada, diante da impossibilidade de contato. 
 

12) Para que o empenho possa ser emitido, Ao FORNECEDOR vencedor deverá comprovar a Regularidade 

Fiscal e Trabalhista Federal, Estadual e Municipal, conforme o caso, por meio das seguintes certidões: 1) 

Receita Federal e PGFN, 2) FGTS, 3) Trabalhista, 4) Fazenda Estadual e 5) Fazenda Municipal. 
 

13) De acordo com a legislação em vigor, a Administração Pública se reserva o direito de CANCELAR A 

CONTRATAÇÃO DE QUALQUER ITEM da presente Dispensa Eletrônica. 

 

 

 

 

 

 

 

Elizângela Siqueira Santos Sena 

Setor de Licitações do Core-RN 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

INSTRUMENTO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 16/2023 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 16/2023 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para AQUISIÇÃO DE LICENÇAS DE USO DE SOFTWARE 

KASPERSKY, em sua última versão disponibilizada e atualizada pelo fabricante, incluindo, 

garantia, suporte e atualização por 36 (trinta e seis) meses, conforme condições, quantidades, 

exigências e estimativas, estabelecidas no Termo de Referência, onde atenderá as demandas 

deste Core-RN. 

 

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 
 

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 
 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias contados do envio da Nota de 

Empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

 

1.6. A CONTRATADA deverá apresentar declaração do fabricante, informando que está 

plenamente adequada às políticas de conformidade do fabricante e apta a fornecer as licenças 

para o CORE-RN. 

 

1.7. A contratada deverá fornecer a última versão atualizada pelo fabricante, na data de 

fornecimento do software. 

 

 

 

 

Id. 
 

Descrição do Bem ou Serviço 

Código 

CATMAT/CATSE 

R 

 
Quantidade 

Métrica ou 

Unidade 

1 

KASPERSKY S M A L L  O F F I C E  

S E C U R I T Y  Renovação, sua Gerência 

centralizada, incluindo, garantia, suporte e 

atualização por 36 (trinta e seis) meses. 

27502 20 
Unidade 

(licença) 
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2. JUSTIFICATIVA 
 

2.1. A presente contratação visa atender à demanda do parque computacional, notebooks e 

servidor pertencentes ao Conselho Regional dos Representantes Comerciais no Estado do Rio 

Grande do Norte – Core-RN, com a finalidade de renovação de solução de software antivírus, 

para 20 máquinas, objetivando a proteção básica contra ataques de rede internos e externos, 

bem como a exploração de vulnerabilidades e infecções. 

 

2.2. Vale salientar que a ausência de proteção deixaria o órgão exposto a diversos impactos, 

sejam esses vazamentos de dados confidenciais (observa-se a Lei Geral de Proteção de Dados 

– LGPD), impacto a reputação (dada uma eventual indisponibilidade dos serviços causada por 

vírus ou outro ataque), impacto legal do não cumprimento de Normas internas e Legislação, 

entre outros. 

 

2.3. A opção de assinatura anual com possibilidade de renovação traz o risco do fornecedor 

não concordar com a renovação considerando os ajustes pelos índices oficiais, devido à alta 

variação cambial. Dessa forma, a escolha indicada seria a aquisição na forma de assinatura 

(subscrição) com validade de 36 (trinta e seis) meses, pois em relação às contratações por 12 

(doze) meses o custo benefício seria melhor. 

 
3. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

3.1.1 A Solução deve englobar softwares necessários ao atendimento das especificações 

técnicas do objeto durante o prazo de vigência do contrato, incluindo garantia, manutenção e 

atualização dos produtos. 

 

3.1.2 Os softwares ofertados devem ser instalados em sua versão mais estável e atualizada e 

estar cobertos por contratos de suporte e atualização de versão do fabricante durante a vigência 

do respectivo item de serviço. 

 

3.1.3. A contratada deverá responder com agilidade às solicitações de verificação de arquivos 

que a CONTRATANTE suspeite de detecção falso-negativa ou falso-positiva. 

 

3.1.4. A CONTRATADA deverá ter canal de atendimento e responder com agilidade a 

chamados de problema ou solicitações na solução ofertada. 

 

3.1.5. O referido objeto deve incluir licença para instalação/utilização/suporte do software 

de gerenciamento da referida solução ofertada. 

 

3.1.6. O referido software de gerenciamento deverá ser compatível com, pelo menos, os 

seguintes sistemas operacionais (64 bits) que deverão funcionar em infraestrutura de rede 

padrão IPv4: 

 

3.1.7. Windows Server 2012 e Windows Server 2016 ou outro sistema operacional 

acompanhado de licença entregue pela própria CONTRATADA. Poderá ser instalação no 
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padrão de Appliance virtual com SO customizado desde que todo o software necessário seja 

disponibilizado pela CONTRATADA e que haja total compatibilidade com o ambiente de 

virtualização do Core-RN (VMWARE ESXI 5.5). Nesse último caso, o gerenciamento de 

antivírus (console de gerenciamento) deverá ser feito através de interface web acessível 

através de qualquer navegador remotamente na rede do Core-RN. 

 

3.1.8. O servidor de gerenciamento deve ser capaz de: 

 

3.1.8.1 Administrar todos os clientes de proteção Kaspersky Small Office Security licenciados 

de forma centralizada; 

 

3.1.8.2 Autenticar usuários administradores diretamente do domínio para administração das 

políticas e configurações da solução Kaspersky Small Office Security; 

 

3.1.8.3 Configurar e administrar tarefas agendadas para instalação/desinstalação de software, 

geração de relatório (com envio automático por e-mail), ativação de clientes, atualização de 

sistema operacional e atualização de módulos de antivírus; 

 

3.1.9 Configurar grupos dinâmicos, com pelo menos os filtros:  

a) Versão do Sistema Operacional; 

b) Status da licença;  

c) Versão e existência de software de proteção; e  

d) Computadores com problemas/alertas. 

 

3.1.10 Gerar relatórios e buscas customizadas e padronizadas de ameaças, definições de vírus 

e saúde do ambiente em diversos períodos de tempo selecionáveis e utilizando-se de, pelo 

menos, as seguintes variáveis: a) Status; b) Hostname; e c) Endereço IP. 

 

3.1.11 Apresentar Dashboard de visualização de status da solução e infecções detectadas no 

ambiente para rápida análise de infecções generalizadas (epidemias). 

 

3.1.12 Realizar configurações de proteção Kaspersky Small Office Security de forma remota 

(através da gerência), tais como: agendamento ou execução de scans, configuração de políticas 

globais e de grupos específicos (como exceções de antivírus, ativação e desativação de 

tecnologias de proteção, etc.). 

 

3.1.13 Definir se os clientes de software de proteção Kaspersky Small Office Security 

atualizarão suas definições pela internet, repositório local, ou pelo próprio servidor de 

gerenciamento, bem como definir a banda máxima utilizada. 

 

3.1.14 Executar comandos nos clientes como scan sob demanda, restart da máquina, 

atualização das definições de vírus e atualização do software de proteção antivírus. 

 

3.1.15 Todas as configurações, políticas e comandos devem poder ser 

executados/configurados, pelo menos, por grupos de máquinas. 
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3.1.16 O referido software deverá ser compatível com, pelo menos, os seguintes sistemas 

operacionais (arquiteturas 32 e 64 bits) que deverão funcionar em infraestrutura de rede padrão 

IPv4 e/ou IPv6: 

 

3.1.16.1. Windows 10, Windows 11, Windows Server 2012, Windows Server 2016, Windows 

Server 2008, Windows 7, Windows 8, Windows 8.1. 

 

3.1.17 Distribuições Linux padrão Debian deverá possuir Scanner de vírus compatível, 

disponibilizado pela CONTRATADA, atualização de definições e engine, licença ativa e 

suporte (referente à definições/infecções e software). 

 

3.1.18 O mesmo precisa ser suportado e funcional em máquinas desktops e notebooks com 

4GBs de memória RAM ou mais. 

 

3.1.19 Deverá ser possível configuração de exceções de antivírus e demais tecnologias de 

proteção, na forma de, pelo menos: arquivo, extensão de arquivo, caminho e caminho com 

subpastas. 

 

3.1.20 Deverá possuir funcionalidade de proteção contra intrusões e outros ataques (IPS de 

Host e/ou engines anti-exploit). 

 

3.1.21 Deverá possuir funcionalidade de firewall de host. 

 

3.1.22 Deverá possuir funcionalidade de proteção proativa de ameaças, com análise de 

comportamento de processos em memória para detecção de malwares que não possuam 

definições criadas (malwares ainda não catalogados). 

 

3.1.23 Deverá possuir funcionalidade de análise de caminhos de internet (endereços de 

navegação) para alerta aos usuários durante a navegação, caso algo suspeito seja detectado. 

 

3.1.24 Deverá possuir filtro web por categorias de websites. 

3.1.25 Deverá possuir capacidade de escanear arquivos compactados em, por exemplo, .zip e 

.rar. 

 

3.1.26 A solução ofertada deverá ter a capacidade de instalação remota e silenciosa (sem 

interação nem percepção por parte do usuário final). A mesma poderá fazer uso do Microsoft 

Configuration Manager do Core-RN (com utilização do arquivo .msi da solução por exemplo). 

 

3.1.27 Tal instalação deverá adicionar a máquina do Kaspersky Small Office Security 

automaticamente à gerência de antivírus, sem necessidade de interação local. 

 

3.1.28 Todas as funcionalidades citadas acima devem ser configuráveis pela gerencia 

centralizada da solução. 
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3.1.29 A licença ofertada deverá incluir suporte para a solução e também para análise de 

comportamentos suspeitos, para correção de falso-negativos e falso-positivos junto ao 

fabricante. 

 

3.1.30 O suporte deverá ser feito via telefone, e-mail ou portal web do fabricante ou 

representante oficial. Ficando o método a critério da CONTRATANTE. 

 

3.1.31 No caso de suporte por telefone, o mesmo deverá possuir número para chamadas locais 

de Natal/RN ou gratuitas (0800). 

 

3.1.32 A licença deverá ter duração de 36 (trinta e seis) meses a partir do momento de sua 

ativação. 

 

3.1.33 Com a referida licença ativa, a CONTRATANTE deverá conseguir solicitar ao 

fabricante através dos canais acima citados, minimamente: 

 

3.1.33.1 Suporte para análise e correção de falhas em qualquer uma das soluções e 

features acima citadas; 

 

3.1.33.2 Suporte para análise de suspeitas de ameaças em sistemas a fim de que 

definições de malwares sejam criadas para os casos em que o fabricante ainda não as possua; 

 

3.1.33.3 Suporte para análise de suspeitas de falso-positivos para correção de definições 

de malware que detectam arquivos legítimos como maliciosos; 

 

3.1.33.4 Suporte para análise de falhas e melhorias dos produtos ofertados. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. Requisitos de Negócio 

 

4.1.1. Manutenção de uma Solução de segurança para dispositivos fins contra ameaças 

cibernéticas e comprometimento de computadores e servidores do Core-RN, com garantia de 

operação de toda a solução por parte da contratada. 

4.1.2. Manutenção do gerenciamento centralizado da solução de segurança das estações de 

trabalho e servidores institucionais. 

 

4.1.3. Manutenção do monitoramento e rastreamento em tempo real de atividades, arquivos e 

processos maliciosos na infraestrutura de TI - sendo essencial no processo de tratamento de 

incidentes. 

 

4.1.4. Proteção das informações e dados pessoais e corporativos, atendendo às exigências da 

Lei geral de Proteção de Dados pessoais (LGPD). 

 

4.1.5. A CONTRATADA deverá manter vínculo constante com o fabricante da Solução 

ofertada para suporte e correção de bugs, reporte e correção ágeis de falso-positivos e falso-
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negativos que vierem a ser encontrados, e outras atividades que apenas podem ser executadas 

pelo fabricante da Solução, como criação de definição de vírus para uma nova variante, por 

exemplo. 

 

4.2. Requisitos de Capacitação 

 

4.2.1. A Contratada deverá realizar transferência de conhecimento relativo à instalação, 

gerenciamento, operacionalização, configuração e utilização da Solução ofertada. Essa 

transferência de conhecimento: 

 

4.2.1.1. Poderá ocorrer por meio de ambiente virtual; 

 

4.2.1.2. Deverá tratar de questões referentes à configuração do ambiente durante a 

instalação/configuração; 

 

4.2.1.3. Deverá ter como objetivo garantir que a equipe de TI (empresa contratada) do Core-

RN receba o ambiente instalado sem qualquer dúvida sobre seu funcionamento, para assim, 

ser capaz de endereçar questões técnicas diversas que ocorrerem durante o período do 

contrato; 

 

4.2.1.4. Não se trata de treinamento para operação da Solução. 
 

4.3. Requisitos Legais 

 

4.3.1. Além da legislação e instruções relacionadas à generalidade das contratações públicas 

e outras que, por ventura, não tenham sido citadas, os seguintes normativos estão vinculados 

ao objeto desta contratação: 

 

4.3.1.1. Instrução Normativa SGD/ME nº 01/2019, que dispõe sobre o processo de contratação 

de soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação TIC pelos órgãos e entidades da 

Administração Direta do Poder Executivo Federal e adotado pelo Core-RN como boa prática; 

 

4.3.1.2. Circular do CONFERE nº 17/2019, de 29 de outubro de 2019 que dispõe sobre a 

Política de Segurança de Dados. 

4.4. Requisitos da Manutenção 

 

4.4.1. Serão ofertados pela CONTRATADA, durante todo o período de vigência contratual 

serviços de suporte técnico de manutenção para toda a Solução contratada. 

 

4.4.2. O serviço de suporte técnico da CONTRATADA deverá ser efetuado segundo as 

melhores práticas do fabricante/desenvolvedor da Solução, visando sempre o máximo 

desempenho, disponibilidade e segurança, por técnico certificado por este, de modo a garantir 

total interoperabilidade no ambiente computacional. 
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4.4.3. Os serviços deverão ser prestados pela CONTRATADA ou, a depender da natureza do 

chamado, diretamente pelo fabricante/desenvolvedor da Solução (ficando a CONTRATADA 

obrigada a mediar este atendimento, se necessário). 

 

4.4.4. O suporte da Contratada deverá disponibilizar acesso a canais de atendimento 

(telefônico e eletrônico) para abertura de chamados, consultas e envio de arquivos para análise 

durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana e 365 dias no ano durante 

todo o período da contratação. 

 

4.4.5. Todas as formas de abertura de chamado disponíveis deverão estar efetivamente 

operacionais. 

 

4.4.6. Os chamados serão classificados, em comum acordo pelas partes, de acordo com a 

SEVERIDADE do problema, como seguem: 

 

 
NÍVEL 

1 

Situação Crítica 

/ 

Sistema 

Indisponível 

- Algum serviço Crítico do Core-RN está indisponível por 

infecção por vírus ou suspeita de ataque similar. 

- Um componente de software da solução Kaspersky 

Small Office Security está  tornando serviços de redes 

indisponíveis. 

NÍVEL 

2 

 
Impacto Grave 

- Serviço crítico parcialmente indisponível ou com degradação 

de tempo de resposta devido a infecção por vírus, suspeita de 

infecção por vírus ou ataque similar. 

 
NÍVEL 

3 

 
Impacto 

Moderado 

 

- A Solução de Kaspersky Small Office Security não está 

funcionando adequadamente, gerando falso-negativos no 

ambiente ou lentidão que não impacta consideravelmente o 

funcionamento dos serviços. 

 
NÍVEL 

4 

 

Impacto Mínimo 

 

- Há uma necessidade de configuração adicional no ambiente; 

- Há uma necessidade de relatório ou dúvida da equipe técnica 

referente ao funcionamento da Solução. 

 

4.4.7. Os Prazos – em horas corridas - para início de atendimento e prazos para o fim do 

atendimento com uma solução definitiva ou de contorno são: 

 

Nível de 

Severidade 

Prazo para início de atendimento 

(resposta) partir 

da abertura do chamado 

Prazo para o fim do 

atendimento 

1 1 (uma) hora 2 (duas) horas 

2 2 (duas) horas 4 (quatro) horas 

3 8 (oito) horas 16 (dezesseis) horas 

4 16 (dezesseis) horas 36 (trinta e seis) horas 
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4.4.8. Ao término de atendimentos de Suporte, quando solicitado pela CONTRATANTE, a 

CONTRATADA deverá disponibilizar Relatório de Atendimento contendo, minimamente, 

data e hora da abertura do chamado; data e hora do início e do término do atendimento; número 

de identificação do chamado; identificação do defeito ou falha na Solução; nome do 

funcionário da CONTRATANTE que abriu o chamado; nome do funcionário da 

CONTRATADA que efetuou o atendimento; descrição do problema; nível de classificação 

do chamado; informações sobre alteração de nível; e descrição da solução adotada e sobre a 

sua eficácia. 

 

4.4.9. A CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA, ou ter acesso por meio de sítio 

na internet ou aplicação eletrônica a relatórios mensais referentes às solicitações de serviços, 

abrangendo: Informações completas dos chamados abertos e fechados, com um status para 

aqueles resolvidos no período; e Acesso a informações sobre a disponibilização de novas 

versões, entre outras consideradas de relevância. 

 

4.4.10. As atualizações de versões das licenças serão realizadas durante todo o período de 

validade das licenças. 

 

4.4.11. A CONTRATADA deverá fornecer novas versões corretivas ou evolutivas dos 

softwares, mesmo em caso de mudança de designação do nome do software, devendo 

compreender a correção de falhas e implementação de melhorias no produto, 

independentemente de correções tornadas públicas. 

 

4.4.12. A Contratada deverá dispor de número de telefone fixo ou móvel, 0800, e-mail ou sítio 

na internet para abertura de chamado e solicitação de suporte técnico, sem custos adicionais 

ao Core-RN. 

 

4.5. Requisitos Temporais 
 

4.5.1. Conforme subitem 7.1. Rotinas de Execução abaixo. 

 

4.6. Requisitos de Segurança e Privacidade 
 

4.6.1. A Contratada guardará e fará com que seu pessoal guarde absoluto sigilo sobre os 

dados, informações e documentos fornecidos pelo Contratante aos quais tiver acesso em 

decorrência da prestação de serviços objeto do referido Contrato, ficando terminantemente 

proibida de fazer uso ou               revelação destes, sob qualquer justificativa. 

 

4.6.2. Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos obtidos 

ou elaborados pela Contratada na execução dos serviços serão de exclusiva propriedade do 

Contratante, não podendo a Contratada utilizá-los para quaisquer fins, divulgá-los, reproduzi-

los ou veiculá-los, a não ser que prévia e expressamente autorizado pelo Contratante. 
 

4.6.3. Ademais, deverão ser observadas pela Contratada as normas internas do Core-RN, tais 

como: Política de Segurança da Informação e Comunicações – e outras que venham a 

complementá-la. 
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4.7. Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais 
 

4.7.1. Os softwares devem ser fornecidos em meio digital, sem a necessidade de entrega de 

versões dos produtos em mídias físicas. 
 

4.7.2. A documentação técnica deve ser fornecida em meio digital, com um descritivo 

completo do processo de implantação de cada produto ofertado, explicações sobre o registro e 

uso de licenças de software, forma de acesso ao site do fabricante para download da solução 

antivírus completa, assim como de seus upgrades e updates. 
 

4.7.3. Não serão aceitas cópias impressas da documentação das licenças. 
 

4.7.4. Não foram observados outros requisitos aplicáveis ao objeto licitatório. 
 

4.8. Requisitos de Arquitetura Tecnológica 
 

4.8.1 Não se aplicam, pois se trata da contratação de Solução composta por software de 

prateleira. 
 

4.9. Requisitos de Projeto e de Implementação 
 

4.9.1 Não se aplicam, pois se trata da contratação de Solução composta por software ‘de 

prateleira’. Não se aplicam para a Solução em questão, uma vez que o atendimento dos 

requisitos de negócio do objeto não demandará qualquer tipo de projeto ou ato específico de 

implementação para a Contratada. 

 

4.10. Requisitos de Implantação 

 

4.10.1 Não se aplicam, pois a empresa contratada para os serviços de TI do Core-RN 

promoverá a aplicação das licenças da Solução no ambiente do órgão. 

 

4.11. Requisitos de Garantia e Manutenção 

 

4.11.1 Os softwares licenciados devem ser instalados em sua versão mais estável e atualizada 

e estarem cobertos por contratos de suporte e atualização de versão do fabricante durante a 

validade das licenças. 

 

4.11.2 Durante o período de vigência do contrato, bem como os períodos de prorrogações a 

Contratada deverá realizar a continuidade do suporte técnico e garantir a atualização 

tecnológica da solução na forma de atualizações de programas. As atualizações de programas 

deverão cobrir todos os programas de computador (software e firmware) adquiridos e incluir 

o fornecimento de correções (patches) e novas versões/revisões/distribuições (releases) assim 

que o fabricante as torne disponíveis. Entende-se por atualização de programas qualquer 

correção, pequena modificação, aperfeiçoamento (update), ou desenvolvimento de nova 

versão (upgrade) efetuado pelo fabricante para os produtos em questão. 
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4.12. Requisitos de Experiência Profissional 

 

4.12.1 A Contratada deverá manter em seu quadro profissionais capacitados para atendimento 

das demandas relacionadas a suporte técnico durante a vigência contratual. 

 

4.13. Requisitos de Formação da Equipe 

 

4.13.1. Não se aplicam, pois se trata da contratação de Solução composta por software de 

prateleira. 

 

4.14. Requisitos de Metodologia de Trabalho 

 

4.13.1 Não se aplicam, pois se trata da contratação de Solução composta por software de 

prateleira. 

 

4.15. Requisitos de Segurança da Informação e Privacidade 

 

4.15.1 Como software de Segurança, a CONTRATADA e a solução de antivírus devem estar 

aderentes as melhores práticas de Segurança do mercado, tais como a ISO 27000. 

 

4.15.2 Os dados, informações e sistemas de informação do Core-RN devem ser protegidos 

contra ameaças e mau uso, de forma a reduzir riscos e garantir a integridade, 

confidencialidade, disponibilidade e autenticidade, observando-se as normas do Core-RN 

referentes a Política de Segurança da Informação e Comunicações. 

 

4.15.3 Os dados e informações devem ser mantidos com o mesmo nível de proteção, 

independentemente do meio em que estejam sendo processados, armazenados ou trafegando. 

 

4.15.4 As informações classificadas e sensíveis que trafegam em redes inseguras, incluindo 

as sem fio, devem ser criptografadas de modo adequado. 

 

4.15.5 A segurança é um processo que deve estar inserido em todas as etapas do ciclo de 

desenvolvimento do sistema e implantação da solução. 

 

4.15.6 Os sistemas devem possuir registros históricos (logs) para permitir auditorias e provas 

materiais, sendo imprescindível a adoção de um sistema de sincronismo de tempo 

centralizado. 

 

4.15.7 Os funcionários da CONTRATADA e usuários devem conhecer suas 

responsabilidades com relação à segurança e devem estar capacitados para a realização de 

suas tarefas e utilização correta dos meios de acesso. 

 

4.15.8 Deverão ser observados os requisitos aplicáveis da nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 

(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD). 
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4.16. Outros Requisitos Aplicáveis 
 

4.16.1 Não se aplica. 
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.1. Rotinas de Execução 
 

5.1.1 O prazo de entrega dos bens, isto é a disponibilização de chaves de acesso das 

licenças subscritas, bem como acesso à repositório virtual para download de software, se o 

caso, será de até 15 (quinze) dias corridos contados a partir do início da vigência dos 

contratos. 
 

5.1.2 Os bens serão recebidos provisoriamente no ato da ativação das licenças pelo 

responsável do acompanhamento da execução contratual, para efeito de posterior verificação 

de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta comercial. 
 

5.1.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 
 

5.1.4 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
 

5.1.5 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento do prazo. 
 

5.1.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 

5.1.7 A entrega do objeto será considerada completa após a disponibilização de chave de 

acesso para utilização da licença ao Contratado, permitindo fruição de todas as 

funcionalidades contempladas pelo software. 
 

5.2. Quantidade mínima de bens ou serviços para comparação e controle 

 

5.2.1 O Core-RN verificará a conformidade da subscrição de todas as licenças contratadas 

para fins de recebimento provisório e definitivo do objeto contratado. 
 

5.3. Mecanismos formais de comunicação 
 

5.3.1. A comunicação entre os atores nomeados pela CONTRATADA e CONTRATANTE 

será preferencialmente escrita, admitidos como meios formais de comunicação: Ordens de 

Serviço, Atas de reunião, Ofícios, E-mails, Sistema de Abertura de Chamados e Cartas. 
 

 



CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS 

NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CORE-RN 

 

Processo Administrativo nº 16/2023; Dispensa Eletrônica nº 16/2023 – Aquisição de Antivírus                                     Pág. 14 de 33 

CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
Sede: Rua Dr. Poty Nóbrega, nº 210 – Lagoa Nova – Natal – RN 

Tels. (84) 3345-0297/3343-0865 
E-mail: core@core-rn.org.br – Web-page: www.core-rn.org.br 

 

5.4. Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança 
 

5.4.1 A Contratada deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações 

contidos em quaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de 

armazenamento, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos serviços, não 

podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, 

independentemente da classificação de sigilo conferida pelo Contratante a tais documentos. 
 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 

6.1. Critérios de Aceitação 
 

6.1.1. Os níveis mínimos de serviços estão descritos no subitem 6.3 abaixo. 
 

6.2. Procedimentos de Teste e Inspeção 
 

6.2.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 

da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos 

empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por 

um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados. 
 

6.2.2 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais. 
 

6.2.3 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 

Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual. 
 

6.3. Níveis Mínimos de Serviço Exigidos 

 

Indicador I - Prazo para Disponibilização das Subscrições 

Tópico Descrição 

Finalidade 
Garantir o cumprimento dos prazos para 

disponibilização das licenças contratadas. 

 

Meta a cumprir O prazo para disponibilização será de até 15 (quinze) 

dias corridos contados a partir da vigência dos contratos 

Instrumento de medição Acompanhamento interno 

Forma de acompanhamento 
Disponibilidade registrada por e-mail ou documento 

físico encaminhado pela Contratada ao Core-RN 

Periodicidade Única 

Mecanismo de Cálculo (métrica) X = dias corridos além do prazo 

Início de Vigência A partir do início da vigência contratual. 

 

Faixas de ajuste no pagamento e Sanções 
Para valores do indicador 1: 

X entre 1 e 5 dias = Glosa de 3% (três por cento) sobre o valor 

do contrato. 
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 X entre 6 e 10 dias = Glosa de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor do contrato. 

X entre 11 e 15 dias = Glosa de 8% (oito por cento) sobre o 

valor do contrato. 

Acima de 15 dias – Será aplicada Glosa de 10% sobre o valor 

do contrato, sem prejuízo da aplicação de Sanções 
Administrativas à Contratada. 

 

Observações 

São excluídos os atrasos decorrentes de motivos alheios à 
Contratada, desde que fundamentadamente justificados pela 

Contratada e considerados pertinentes pela Contratante. 

 

6.3.1 O não atendimento dos Níveis Mínimos de Serviço estabelecidos poderá dar causa, 

além de ajustes no valor a ser pago à Contratada na aplicação de Sanções Administrativas, 

conforme discriminadas no tópico 7.4 abaixo. 

 

6.3.2 Em razão do objeto licitatório ser pago em parcela única, correspondendo à validade 

de 36 (trinta e seis) meses das licenças subscritas, não há possibilidade de glosas em razão de 

má prestação dos serviços. 

 

7. DO RECEBIMENTO 
 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável de acompanhar 

e fiscalizar o contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação 

da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 

definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis. 

 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 
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7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

 

Liquidação 

 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

 

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-

line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar 

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

 

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

 

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

 

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 

ao SICAF. 

 

Prazo de Pagamento 

 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 

Forma de Pagamento 

 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 
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7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

Antecipação de Pagamento 

 

7.24. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

 

Cessão de Crédito 

 

7.25. Não será admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, 

nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

 

8. CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO E FISCALIZAÇÃO 

 

8.1. O serviço será provisoriamente aceito, por empregado a ser designado, acompanhado da 

sua respectiva Nota Fiscal, a partir da entrega, para verificação da sua conformidade com as 

especificações constantes da proposta.  

 

8.2. O serviço e será definitivamente aceito após a verificação da sua conformidade com as 

especificações constantes na proposta em até 5 (cinco) dias úteis do recebimento provisório, 

salvo disposição em contrário. 

 

8.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a prestação do serviço, em desacordo 

com as especificações técnicas exigidas. 

 

8.4. O acompanhamento e a fiscalização da execução da avença consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços, das especificações do material entregue e da alocação 

dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser 

exercido por um ou mais representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na 

forma do art. 140 da Lei nº 14.133/21. 

 

8.5. Constatado dolo, fraude ou erro grosseiro, o contratado e o agente público responsável 

responderão solidariamente pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais 

cabíveis, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 14.133/21. 
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9. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

9.1. Será vencedora a proposta com menor preço por item e habilitada, ou seja, em 

conformidade com o conjunto de informações e documentos necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, dividida em: I - jurídica; 

II - técnica; III - fiscal, social e trabalhista; e IV - econômico-financeira. 

 

JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 

9.2. As certidões serão verificadas pelo agente da contratação por intermédio do SICAF e da 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).  

 

9.3. Na Dispensa Eletrônica será obrigatório os níveis de cadastramento junto ao SICAF ou 

documento equivalente: I – Credenciamento, II - Habilitação Jurídica e III - Regularidade 

Fiscal e Trabalhista (Receita Federal, PGFN, FGTS e Trabalhista), nas quais as certidões 

podem ser extraídas dos sítios: Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral 

(https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp); Certidão 

de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União 

(http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/Emitir); Consulta 

Regularidade do Empregador (https://consulta-

crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf); Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (https://www.tst.jus.br/certidao1) e Fazenda Estadual e Municipal, conforme 

o caso. 

 

9.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferente, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

 

9.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Caso 

a licitante seja filial, os documentos deverão estar em seu nome, exceto aqueles que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

9.6. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

9.7. Em caso de empate, a proposta enviada primeiramente prevalecerá sobre as demais. 

 

9.8. Os quantitativos informados neste Termo de Referência não vinculam à Administração 

Pública, uma vez que a contratação está condicionada à existência de dotação orçamentária. 

 

TÉCNICA 

 

9.9. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o 

item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, 
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quando for o caso. 

 

9.9.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito 

a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

 

9.9.1.1. fornecimento de licenças de software antivírus;  

 

9.9.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

 

9.9.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor. 

 

9.9.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

9.10. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 

do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação 

(art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de 

sociedade simples. 

 

10. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS 

 

10.1. Por definição, o objeto da presente contratação consiste em um serviço comum, cujos 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo instrumento 

convocatório, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do artigo art. 6º, XIII, 

da Lei nº 14.133/21. 

 

11. PROPOSTA 

 

11.1. Os valores deverão ser detalhados em reais, já incluídos todos os custos do fornecedor, 

como materiais, impostos, carga e descarga, além de conter CNPJ, data, validade, razão social, 

endereço, telefone de contato, e-mail, nome e assinatura do responsável, conforme Apêndice 

I do TR – modelo de proposta. 

 

11.2. O fornecedor de serviços deverá observar o art. 40, § 2°, do Código de Defesa do 

Consumidor (CDC). 

 

11.3. O fornecedor fica obrigado a observar o inciso III, do art. 6°, CDC, apresentando as 

informações adequadas e claras acerca da prestação do serviço. 
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12. MODALIDADE DO CERTAME LICITATÓRIO 

 

12.1. Esta contratação será realizada por meio da Dispensa de Licitação, com fundamento no 

artigo 75, inciso II, da Lei 14.133/21, em função do seu baixo valor, por intermédio do Sistema 

de Dispensa Eletrônica de Preços, cujo acesso é via Portal de Compras do Governo Federal 

(https://www.gov.br/compras/pt-br/). 

 

12.2. A contratação será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou 

portal equivalente para produção dos efeitos do contrato e de seus aditamentos no prazo de 

até 10 (dez) dias úteis, contados da data de sua assinatura. 

 

12.3. Caso a Dispensa Eletrônica resulte fracassada ou deserta, o procedimento será: I – 

republicado; II - fixado prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas 

propostas ou sua situação no que se refere à habilitação; ou III – valer-se, para a contratação, 

de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, 

privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições 

de habilitação exigidas. O disposto nos itens I e III caput poderão ser utilizados nas hipóteses 

de o procedimento restar deserto. 

 

12.4. Os manuais e orientações para utilização do Sistema de Dispensa Eletrônica de Preços 

estão disponíveis no Portal de Compras do Governo Federal (https://www.gov.br/compras/pt-

br/centrais-de-conteudo/manuais).  

 

13. GARANTIA 

 

12.1. Não se aplica. 

 

14. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

14.1. A presente contratação poderá ser formalizada mediante a emissão de Nota de Empenho, 

conforme o inciso I, art. 95, da Lei nº 14.133/21, que faculta à Administração Pública a 

substituição do contrato por outro instrumento hábil, quando se tratar de dispensa de licitação 

em razão do valor. 

 

14.2. Caso a contratação seja formalizada mediante a emissão da Nota de Empenho, nos 

termos do item acima descrito, todavia, a prestação do serviço seja parcelada, o documento 

terá a mesma validade disposta no artigo 95 da Lei nº 14.133/21. 

 

14.3. A Nota de Empenho será encaminhada para o e-mail do fornecedor vencedor da 

Dispensa Eletrônica. 

 

14.4. Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado o 

descumprimento total da obrigação assumida (infração administrativa), consoante o 

estabelecido no art. 155 da Lei nº 14.133/21, sujeitando-o às penalidades (sanções) legalmente 

estabelecidas, previstas no artigo 156 da Lei nº 14.133/21. 
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15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

15.1. Exercer a fiscalização da contratação por intermédio de servidor designado. 

 

15.2. Receber, conferir e avaliar o serviço no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência, na forma prevista no Art. 140 da Lei nº 14.133/21. 

 

15.3. Recusar o serviço que não estiver de acordo com as especificações constantes deste 

Termo de Referência. 

 

15.4. Solicitar interrupção do serviço que esteja em desacordo com as especificações e demais 

exigências previstas no Termo de Referência. 

 

15.5. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no serviço fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

 

15.6. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em 

especial, a aplicação de sanções e sua alteração, quando se fizerem necessárias. 

 

15.7. Proceder aos pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições e preços pactuados. 

 

15.8. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do serviço licitado, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

16.1. Manter-se, durante todo o processo licitatório, em compatibilidade com as obrigações 

por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, de 

acordo com o artigo 62 da Lei nº 14.133/21 e item 7 do Termo de Referência. 

 

16.2. Entregar os materiais e prestar os serviços solicitados, atendendo, rigorosamente, suas 

especificações, prazos e atividades previstas no Termo de Referência. 

 

16.3. Efetuar os ajustes aos serviços que não atenderem às especificações do objeto ou que 

forem rejeitados, sem ônus para a CONTRATANTE, no prazo estipulado neste Termo de 

Referência. 

 

16.4. Assumir todas as responsabilidades resultantes da observância da Legislação e do 

fornecimento dos itens deste Termo de Referência. 

 

16.5. Responder por todos os tributos federais, estaduais e municipais que, eventualmente, 

incidirem sobre a avença, bem como acidentes de trabalho que, porventura, ocorrerem e todos 

os encargos sociais, trabalhistas e previdenciários. 
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16.6. Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os custos, despesas e encargos resultantes 

do fornecimento do objeto deste Termo de Referência, no que couber. 

 

16.7. Atender prontamente quaisquer exigências da CONTRATADA, inerentes ao objeto de 

fornecimento da contratação. 

 

16.8. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado ao patrimônio do 

CONTRATANTE em razão de negligência, imperícia e imprudência de seus funcionários 

durante a prestação do serviço. 

 

17. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados na dotação do Elemento de Despesa: 6.2.2.1.1.01.04.04.022 - Demais Serviços 

Profissionais, do exercício de 2023. 

 

18. PAGAMENTO 

 

18.1. A CONTRATANTE efetuará o pagamento após 10 (dez) dias úteis do ateste na Nota 

Fiscal, de acordo com as descrições contidas na Nota de Empenho, contrato ou outro 

instrumento hábil, conforme o caso, por meio de Ordem Bancária, creditada na conta corrente 

da CONTRATADA, desde que o serviço tenha sido prestado integralmente, aprovado e 

atestado pela fiscalização da CONTRATANTE. 

18.2. A CONTRATANTE seguirá a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de 

recursos. 

 

18.3. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o artigo 75, II, da Lei nº 14.133/21 serão efetuados no âmbito do Core-RN, no prazo de 

até 10 (dez) dias úteis, contados da apresentação da nota fiscal com o ateste do recebimento 

definitivo. 

 

18.4. O Core-RN reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato do atesto, o serviço 

não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

 

18.5. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da CONTRATANTE. 

 

18.6. Na Nota Fiscal emitida para a CONTRATANTE deverão constar os dados bancários 

para crédito/emissão da ordem bancária, contendo: código e nome do banco, número da 

agência (sem o dígito) e número da conta corrente (com o dígito). 

 

18.7. Na Nota Fiscal deverá obrigatoriamente constar no campo “OBSERVAÇÕES”, (1) 

o número da nota de empenho, e (2) o número do processo. 

 

18.8. Na efetivação do pagamento será efetuada a retenção na fonte dos tributos e 

contribuições, de acordo com a IN nº 1234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita 

Federal do Brasil e suas alterações. 
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18.9. No caso da CONTRATADA ser optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de 

Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES), 

deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a 

retenção na fonte dos tributos e contribuições, caso esteja indisponível o sistema de consulta 

disponibilizado pela Receita Federal. 

 

18.10. Caso não seja apresentada a Declaração de optante pelo Simples Nacional, a 

CONTRATANTE efetuará os recolhimentos, na forma da legislação, como não sendo optante 

pelo regime especial de tributação. 

 

18.11. Caso haja incorreção no faturamento, os documentos de cobrança serão devolvidos 

para regularização e pagos em até 72 horas, a contar da sua nova aceitação, não cabendo 

atualização financeira sob hipótese alguma. 

 

18.12. É vedado à CONTRATADA, sob pena de rescisão do ajuste, negociar ou caucionar a 

Nota de Empenho recebida para fins de operação financeira, ainda que relacionada com o 

objeto da avença. 

 

18.13. Constatada qualquer irregularidade nas condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, os pagamentos serão sobrestados e a CONTRATADA será intimada a 

providenciar sua regularização. 

 

18.14. Caso a situação não seja regularizada, a CONTRATANTE efetuará apenas os 

pagamentos devidos pelo que já houver sido executado, após o início do procedimento de 

rescisão unilateral da avença, em face da configuração de inexecução do ajuste, com 

fundamento no art.147 ao 150, combinado com o art. 155 ao 163 da Lei 14.133/21. 

 

19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

19.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações, na forma do art. 155 da Lei nº 14.133/21:  

 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;  

 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
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VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

19.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, na 

forma do art. 156 da Lei nº 14.133/21: 
 

I - advertência; 
 

II - multa; 
 

III - impedimento de licitar e contratar; 
 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

19.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 

II - as peculiaridades do caso concreto; 
 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
 

19.4. Para aplicação das sanções, será observado o disposto no § 2º do art. 156 ao art. 163 da 

Lei nº 14.133/21.  
 

20. RESCISÃO 
 

20.1. A inexecução total ou parcial do ajuste enseja a sua rescisão, sem prejuízo das 

penalidades previstas neste Termo de Referência. 
 

20.2. O ajuste será rescindido pelo CONTRATANTE, se verificada a ocorrência de quaisquer 

das hipóteses elencadas no artigo 137 da Lei nº 14.133/21. 
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20.3. A rescisão será formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 
 

20.4. O ajuste será rescindido caso o CONTRATANTE verifique que a qualidade dos serviços 

fornecidos pela CONTRATADA estejam fora das especificações necessárias. 
 

21. DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 

21.1. Quando o serviço a ser contratado for de prestação continuada, o critério de 

reajustamento ocorrerá através de: I – repactuação, se houver regime de dedicação exclusiva; 

ou II – reajustamento em sentido estrito, quando não houver regime de dedicação exclusiva 

de mão de obra ou predominância de mão de obra, mediante previsão de índices específicos 

ou setoriais, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da apresentação 

da proposta ou da data da última repactuação. 
 

21.2. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas.  
 

21.3. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE/índice setorial, exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  
 

21.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  
 

21.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer.  
 

21.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  
 

21.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor.  
 

21.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 

21.9. O reajuste será realizado por apostilamento 
 

22. DA REPACTUAÇÃO 
 

22.1. Sendo caso de repactuação, a parte deverá apresentar o pedido de repactuação 

devidamente fundamentado até 30 (trinta) dias depois de tomar ciência do evento que originou 

o seu pleito.  
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22.2. A parte deverá responder em até 10 (dez) dias úteis o pedido de repactuação devidamente 

fundamentado.  

 

22.3. Caso seja acolhido o pedido de repactuação, o termo aditivo deverá fixar o início das 

novas condições.  

 

22.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 

observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser 

realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade 

resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos 

insumos necessários à execução dos serviços. 

 

22.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação poderá 

ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de 

trabalho das categorias envolvidas na contratação. 

 

22.6. A repactuação será precedida de solicitação do contratado, acompanhada de 

demonstração analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos 

e formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta 

a repactuação. 

 

22.7. Os registros que não caracterizem alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, quando houver variação do valor contratual 

para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no próprio contrato. 

 

23. DA REVISÃO 

 

23.1. Fica prevista a possibilidade de revisão do ajuste para restaurar o seu equilíbrio 

econômico-financeiro, quando comprovada a sua ruptura por fato imprevisível e inevitável 

(álea extraordinária), a ser formalizado via aditivo contratual. 

 

24. DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 

 

24.1. O prazo de duração do contrato será de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de serviços e 

fornecimentos contínuos, conforme o art. 106 da Lei 14.133/21. Caso haja vantajosidade, a 

critério da autoridade competente, é possível a sua prorrogação sucessiva até a vigência 

máxima decenal, desde que os preços contratados permaneçam vantajosos para a 

Administração, sendo permitida a negociação com o particular ou a extinção contratual sem 

ônus para qualquer das partes 

 

25. DO FORO 

 

25.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal - Seção Judiciária do Rio Grande do Norte, para 

dirimir questões oriundas desta contratação. 
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26. CONTATOS 

 

26.1. Setor de Licitações 

E-mail: licitacoes@core-rn.org.br  

Tel.: (84) 3345-0297 / (84) 3343-0865 

Sra. Elizângela Siqueira Santos Sena 

 

Natal, 19 de junho de 2023. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Rosângela Ricardo Jales Sampaio 

Assistente Administrativo 
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APÊNDICE I 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 16/2023 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 16/2023 

Razão Social: ____________________________ CNPJ: ___________________ 

Endereço: ______________________________ Número: _________________ 

Complemento: __________________________ Bairro:___________________ 

Cidade: __________________________ Estado: _______________________ 

CEP: ________________ Telefone: (  ) ______________ 

Nome Proponente: _______________________________________________ 

E-mail: ________________________________________ 
 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
CÓDIGO 

CATSER 

UNIDADE 

DE MEDIDA 
QUANT. 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

KASPERSKY SMALL 

OFFICE SECURITY 

Renovação, sua Gerência 

centralizada, incluindo, 

garantia, suporte e 

atualização por 36 (trinta e 

seis) meses. 

27502 LICENÇAS 20 R$ 563,46 R$ 3.756,40 

TOTAL R$ 3.756,40 

 

OBS: NOS VALORES ACIMA DEVERÃO ESTAR COMPREENDIDOS, ALÉM DO LUCRO, ENCARGOS 

SOCIAIS, CUSTOS OPERACIONAIS, ENCARGOS TRIBUTÁRIOS E QUAISQUER OUTRAS DESPESAS QUE 

INCIDAM DIRETA OU INDIRETAMENTE NO FORNECIMENTO DO BEM/SERVIÇO.  

ADEMAIS, DEVERÃO OBSERVAR AS CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS 

NO TERMO DE REFERÊNCIA, SENDO CERTO QUE TODAS AS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO CONTIDAS 

NA PROPOSTA VINCULAM O FORNECEDOR. 

 

Natal, _____ DE _______________ DE 2023. 

 

 

 

 

ASSINATURA DO PROPONENTE 

 

 

 
VALIDADE DA PROPOSTA: NÃO INFERIOR A 60 (SESSENTA) DIAS 
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APÊNDICE II 
 

MINUTA DO CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 16/2023 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 16/2023 
 

O CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS NO ESTADO DO 

RIO GRANDE DO NORTE – Core-RN, pessoa jurídica de direito público, autarquia federal de 

fiscalização profissional regida pela Lei n° 4.886, de 9 de dezembro de 1965, inscrito no CNPJ sob 

o n° 09.078.122/0001-75, com sede na Rua Dr. Poty Nóbrega, n° 210, Lagoa Nova, Natal/RN, neste 

ato representado pelo seu Diretor-Presidente Francisco Sales de Souza Neto, representante 

comercial, inscrito no Core-RN sob o n° 5026, doravante designado CONTRATANTE ou Core-

RN, e a empresa ____________, inscrita no CNPJ sob o n° ____________, com sede à 

___________________, em ________, representada neste Ato por _______________, CPF n° 

__________, CI n° ________-___, residente e domiciliado em _________, endereço eletrônico (e-

mail): ______________, a seguir denominada CONTRATADA, celebram este contrato, oriundo da 

Dispensa eletrônica n° 16/2023, referente ao Processo Administrativo n° 16/2023, passando a 

proposta da CONTRATADA, independentemente de sua transcrição, a fazer parte integrante e 

complementar deste instrumento, sujeitando-se às normas e disposições contidas na Lei 

14.133/2021, e demais regulamentos e normas que regem a matéria, mediante as Cláusulas e 

condições a seguir estabelecidas: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de solução de tecnologia da informação e 

comunicação de LICENÇAS DE USO DE SOFTWARE KASPERSKY, em sua última versão 

disponibilizada e atualizada pelo fabricante, incluindo, garantia, suporte e atualização por 36 

(trinta e seis) meses, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se à Dispensa Eletrônica nº 16/2023, identificado no 

preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

1.3. Objeto da contratação: 
 

 

2.CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

 

2.1. O prazo de vigência deste Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data 

de .........../......../........ e encerramento em .........../........./........... 

Id. 
 

Descrição do Bem ou Serviço 

Código 

CATMAT/CATSE 

R 

 
Quantidade 

Métrica ou 

Unidade 

1 

KASPERSKY S M A L L  O F F I C E  

S E C U R I T Y  Renovação, sua Gerência 

centralizada, incluindo, garantia, suporte e 

atualização por 36 (trinta e seis) meses. 

27502 20 
Unidade 

(licença) 
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2.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à 

contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos 

a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011.  

 

3.CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

 

3.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

4.CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Conselho Regional dos Representantes Comerciais no Estado do Rio 

Grande do Norte, para o exercício de 2023, na classificação do seguinte Elemento de Despesa: 

6.2.2.1.1.01.04.04.022 - Demais Serviços Profissionais. 

 

5.CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência.  

 

6.CLÁUSULA SEXTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

6.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

7.CLÁUSULA SÉTIMA – MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO E 

FISCALIZAÇÃO 

 

7.1. O modelo de execução do contrato, os materiais que serão empregados, a disciplina do 

recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de 

Referência. 

 

8.CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA (deveres e responsabilidades) são 

aquelas previstas no Termo de Referência. 

 

9.CLÁUSULA NONA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

9.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência. 
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10.CLÁUSULA DÉCIMA – RESCISÃO 

 

10.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

 

10.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no parágrafo 7º do art. 

89 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência. 

 

10.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

 

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista na Lei 14.133/2021. 

 

10.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indicativo dos seguintes 

aspectos, conforme o caso: 

 

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 

10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

10.4.3. Indenizações e multas. 

 

11.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

 

11.1. É vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento da solução sob alegação de 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

11.2. É vedado à CONTRATADA, sob pena de rescisão do ajuste, negociar ou caucionar a Nota de 

Empenho recebida para fins de operação financeira, ainda que relacionada com o objeto da avença. 

 

12.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES 

 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina contida nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

 

12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

 

12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

13.CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

 

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei 14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
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contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 

14.CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

 

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 14.133/2021. 

 

15.CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 

 

15.1. É eleito o Foro da Justiça Federal na cidade de Natal para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme a 

Lei 14.133/2021.  

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias 

de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas 

testemunhas.  

 

Natal/RN,.......... de.......................................... de 2023. 

 

 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATANTE 

 

 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1- 

 

2-  

 


